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Esse tutorial tem como objetivo apresentar as alterações que foram implementadas no Sistema Cadastro
de Escolas na plataforma SED, para que fiquem de acordo com o novo layout do EDUCACENSO.

Alterações realizadas no SCE:

1. Escolas Privadas e Mantenedores > Convênios e Parcerias
• Alteração no formato de declaração.
• Retirada dos campos onde eram informadas as quantidades de matrículas por etapa.

2. Dados da Escola e Gestor Escolar > Dados da escola
• Foi adicionada a opção “área onde se localiza povos ou Comunidades Tradicionais” no campo

“Localização Diferenciada da Escola”.

3. Dados Complementares > Recursos Humanos
• Adicionado um novo campo para indiciação de profissional, “Tradutor e Intérprete de Libras para

atendimento em outros ambientes da escola que não seja sala de aula”
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O cadastro de escolas pode ser acessado pelo menu lateral ou pelo acesso rápida:

Menu lateral

Acesso rápido
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Após acessar o menu, utilize os filtros disponíveis para localizar a escola desejada:
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Ao localizar a escola, clique em editar para realizar as alterações:
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1. Alteração na “sub-aba” Convênios e Parcerias – Conforme o novo layout do EDUCACENSO, não será mais necessário
informar a quantidade de matrículas que são atendidas pelo convênio. Sendo assim, as informações a serem cadastradas
são: “Poder público responsável pela parceria/convênio...” e as “Formas de contratação...”.



8

Sistema Cadastro de Escolas – Alterações

Poder público responsável pela parceria ou convênio entre a Administração Pública e outras
instituições:

Conceito: Parcerias ou convênios com a secretaria de educação para financiamento do atendimento
educacional ou para a oferta do itinerário de formação técnica e profissional do ensino médio.

Relação jurídica estabelecida formalmente entre a secretaria de educação e organizações da sociedade
civil ou com instituições públicas de ensino, autarquias e fundações públicas da administração indireta, em
regime de mútua cooperação, para a consecução de atendimento educacional ou para oferta de educação
profissional articulada e, do itinerário de formação técnica profissional do ensino médio, mediante a
execução de atividade ou de projeto expressos em termos contratuais



9

Sistema Cadastro de Escolas – Alterações

Formas de contratação entre a Administração Pública e outras instituições:

Poder Público Responsável – Secretaria Estadual
• Termo de colaboração (Lei n° 13.019/2014)
• Termo de fomento (Lei n° 13.019/2014)
• Contrato de prestação de serviço
• Termo de cooperação técnica e financeira
• Contrato de consórcio público/Convênio de cooperação
• Acordo de cooperação (Lei n° 13.019/2014)

Poder Público Responsável – Secretaria Municipal
• Termo de colaboração (Lei n° 13.019/2014)
• Termo de fomento (Lei n° 13.019/2014)
• Contrato de prestação de serviço
• Termo de cooperação técnica e financeira
• Contrato de consórcio público/Convênio de cooperação
• Acordo de cooperação (Lei n° 13.019/2014)

Caso não possua convênio/parceria vigente na data base do censo, selecione a opção “Não possui parceria ou convênio”.
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Termo de colaboração (Lei nº 13.019/2014)
Instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pela Administração Pública com
organizações da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco,
propostas pela própria Administração Pública que envolvam a transferência de recursos financeiros.

Termo de fomento (Lei nº 13.019/2014)
Instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pela Administração Pública com
organizações da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco
propostas pelas organizações da sociedade civil que envolvam a transferência de recursos financeiros.

Acordo de cooperação (Lei nº 13.019/2014)
Instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pela Administração Pública com
organizações da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco que não
envolvam a transferência de recursos financeiros.
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Contrato de prestação de serviços
Contratação dos prestadores de serviços educacionais que participaram de processo licitatório com
credenciamento mediante a celebração de contrato de prestação de serviços, fundamentado no que
dispõe a Lei Federal nº 14.133/2021, seguindo as condições previstas em Edital e de acordo com a Minuta
do Contrato.

Termo de Cooperação Técnica e Financeira
O termo de cooperação é um instrumento jurídico formalizado entre órgãos e entidades da Administração
Pública com o objetivo de firmar interesse de mútua cooperação técnica visando a execução de programas
de trabalho, projetos/atividade ou evento de interesse recíproco, da qual não decorra obrigação de repasse
de recursos entre os partícipes.

Contrato de Consórcio Público/Convênio de Cooperação
O convênio de cooperação é um instrumento jurídico formalizado entre órgãos e entidades da
Administração Pública com o objetivo de firmar interesse de mútua cooperação técnica visando a execução
de programas de trabalho, projetos/atividade ou evento de interesse recíproco, da qual decorra obrigação
de repasse de recursos entre os partícipes.
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[Regra] Categoria Escola Privada: Quando a escola for da Categoria “Particular (mantida com recursos próprios)” e for
selecionada o tipo de poder público responsável Secretaria Estadual ou Secretaria Municipal, o sistema só permitirá a
seleção da forma de contratação do tipo “Contrato de prestação de serviço”.
Essa categoria é informada em Escolas Privada e Mantenedores > Escola Privada.
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2. Alteração na Localização Diferenciada da Escola
• Dados da Escola e Gestor Escolar > Dados da escola

• “Localização Diferenciada da Escola”, opção “Área onde se localiza povos ou Comunidades 
Tradicionais”.

Sobre o conceito de “Área onde se localiza povos ou Comunidades Tradicionais” tem-se a seguinte
definição:

É área onde se localiza povos e comunidades tradicionais que se caracterizam por grupos culturalmente diferenciados e que
se reconhecem como tais, que possuem formas próprias de organização social, ocupam ou usam territórios e recursos
naturais como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos,
inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição. Consideram-se como povos e comunidades tradicionais os
seguintes grupos:
Ribeirinhos, extrativistas, costeiros e marinhos, caiçaras, pescadores artesanais, quebradeiras de coco babaçu, comunidades
de fundos e fechos de pasto, povos ciganos, povos e comunidades de terreiro/povos e comunidades de matriz africana,
faxinalenses, benzedeiros, ilhéus, raizeiros, geraizeiros, catingueiros, vazanteiros, veredeiros, pantaneiros, apanhadores de
flores sempre vivas, morroquiano, povo pomerano, catadores de mangaba, retireiros do Araguaia, cipozeiros, andirobeiros,
caboclos.
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• Dados da Escola e Gestor Escolar > Dados da escola
• “Localização Diferenciada da Escola”, opção “Área onde se localiza povos ou Comunidades Tradicionais”.
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3. Alteração em Dados Complementares
Novo campo adicionado em Dados Complementares > Recursos Humanos, “Tradutor e Intérprete de
Libras para atendimento em outros ambientes da escola que não seja sala de aula”.



OBRIGADO
A TODOS!!


